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    APRESENTAÇÃO


    Falar sobre reforma tributária é sempre um tema latente geracional no Brasil e quando se faz já inicia a fala de outra reforma.


    Esse ato de correção do sistema jurídico ocupa um dos espaços de maior necessidade no Brasil e no mundo nesse momento de uma crise mundial pandêmica, que sofre presentemente no aspecto humano (nas suas várias vertentes – vida, saúde, social, sanitário, econômico etc.) e posteriormente com grande força no aspecto social e econômico, já não há mais espaços para meras argumentações.


    Portanto, a discussão sobre reforma tributária, que como se verá nos textos que se seguem no livro, não é nova, mas também não foi feita a gestação necessária para o seu desenvolvimento.


    O embaraço maior para a aprovação de uma reforma tributária racional são os diversos interesses políticos contrapostos, acrescido a isso deverá ser uma reforma “gambá d’água”, sem espaço para uma incubação prolongada.


    Nestes termos, os trabalhos que se seguem serviram de ferramentas adequadas para serem utilizadas na elaboração de reformas tributárias que permitirão o adequado enfrentamento da crise que se segue.


    Além disso, a qualidade dos artigos apresentará à sociedade acadêmica e aplicada de forma clara e simplificada não só a necessidade de reforma, mas apontando um caminho a ser seguido, antecipando discussões e fornecendo início de teses.


    Por tudo isso, a leitura deste livro é imprescindível para tornar o sistema tributário brasileiro competitivo no âmbito internacional e solucionando os vários desafios que se seguirão.
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      A TRIBUTAÇÃO DO COMÉRCIO ELETRÔNICO – DA ISENÇÃO INICIAL PARA A IMPOSIÇÃO DE ALÍQUOTA INCENTIVADORA MÍNIMA

    


    

      Daniel Freire e Almeida 

    


    

      Verônica Scriptore Freire e Almeida

    


    

      Introdução

    


    O novo cenário imposto pela Covid-19 trouxe impactos brutais na saúde pública, na economia e no Direito.


    Inicialmente, milhares de mortes passaram a fazer parte do contexto global, originadas pelo novo coronavírus, trazendo repercussões profundas para pessoas e famílias em todo o mundo. Em consequência, a economia foi atingida diretamente, em virtude da diminuição da atividade comercial, industrial e de serviços. Por sua vez, o Direito passou a ser chamado a responder ao novo contexto, com limitações jurídicas necessárias para conter a disseminação do vírus e suas novas variantes.


    Dentro deste contexto, os países em geral passaram a sofrer as consequências negativas em seus índices econômicos impostas pelo fundamental distanciamento social e demais medidas sanitárias. O Brasil, em especial, vem assimilando resultados negativos na saúde pública, ilustrada pelo grande número de mortes, na economia, com retrações no PIB, nos índices de empregabilidade, nas atividades comerciais, industriais e de serviços presenciais, e no segmento jurídico, com as constantes necessidades de restrições de circulação e de oferecimento de serviços prestados in loco.


    Por conseguinte, da análise do presente e excepcional cenário é que propomos, no segmento tributário nacional, uma isenção fiscal nas atividades de comércio eletrônico e de serviços digitais prestados à distância, incluindo os pagamentos eletrônicos, pelo período de 3 (três) anos. Posteriormente, recuperada a normalidade da atividade econômica, com o devido controle sanitário resultado das medidas de distanciamento e vacinação total da população brasileira, propomos alíquotas incentivadoras para a atividade de e-commerce e serviços digitais, em torno de 2% (dois) a 5% (cinco).


    Neste sentido, o presente capítulo está dividido em duas partes. Primeiramente, apresentaremos as principais características da Internet e do comércio eletrônico, e que se integram positivamente ao momento vivenciado, com necessário distanciamento social. Em sede da segunda parte, discorreremos sobre os essenciais pontos da proposta delineada de isenção, por prazo determinado, ao comércio eletrônico e aos serviços digitais prestados à distância, incluindo os pagamentos eletrônicos, utilizando como ponto comparativo o tratamento tributário realizado nos Estados Unidos da América sobre o tema. Ainda, dentro do segundo tópico, trataremos das posteriores medidas de incentivo fiscal, através de alíquotas incentivadoras ao e-commerce e aos serviços digitais.


    A partir dos pontos destacados, esperamos contribuir para a análise e positivo tratamento tributário dos segmentos da Internet, com vistas à superação do atual contexto enredado da Covid-19, e os novos desafios sócio econômicos.


    

      

        1. A Internet e o comércio eletrônico – características e oportunidades

      


      O momento hodierno demonstra que o ambiente digital reúne potencialidades e grandes oportunidades, bem como responde a uma necessidade sanitária de distanciamento impactante.


      Por conseguinte, para além dos novos formatos digitais de transações comerciais e de serviços, temos implicações para a sociedade, na percepção, promulgação e administração das legislações tributárias devido às profundas modificações nos próprios quadros de comportamento individual, coletivo, e nos pressupostos jurídicos da comercialização dos produtos.


    


    Logo, desvendar os segredos e conhecer a realidade que faz, hoje, da Internet o maior e mais complexo canal de comunicação e comercialização do planeta, é primordial para analisarmos e percebermos as medidas legislativas necessárias para a tributação do e-commerce.


    Nesta linha, a Internet tem sido um espaço digital de convergência e concentração, sem precedentes, das mais variadas formas de informação, comunicação, comercialização de produtos, serviços e entretenimento1. De fato, a Internet está se tornando em uma utilidade indispensável, perfazendo grande parte de nossas atividades cotidianas, e as equações sócio-econômicas que determinam a forma como nós vivemos e trabalhamos estão sendo reescritas.


    Por sua vez, a pandemia que assolou o mundo a partir de 2020 trouxe a necessidade de repensarmos inúmeras práticas sociais e profissionais que eram dominadas pela necessidade de presença física das partes envolvidas. Em decorrência, a Internet apresentou-se como solução eficiente e determinante para múltiplas situações ensejadoras de relações digitais.


    Neste contexto, um fator contributivo para a disseminação de informações, conteúdos e contatos tem sido a digitalização dos conteúdos na Internet. De fato, a possibilidade da digitalização de mensagens, informações, documentos, vídeos, software, serviços, pagamentos, contratos, facilita a interação longínqua entre os usuários.


    Conforme embasado inicialmente Giddens (2009, p. 53) discorre que o sistema tradicional de comunicação foi substituído por sistemas integrados, onde grandes quantidades de informações são comprimidas e transferidas sob o formato digital2. Em importante incremento, os diferentes aparelhos que possibilitam as conexões pela Internet ampliaram o número de interações digitais, em grande parte impulsionadas pelos smart phones. Em arremate pertinente, e como se observa, as diversas condições de conexão aumentam o número de usuários e de relacionamentos daí decorrentes. Espera-se, também, uma adição substancial das problemáticas jurídicas daí advindas.


    Dentro desta perspectiva, em consequência, salienta-se que tais condições, aliás, são de extrema importância na constatação de que as mais variadas formas de comunicação e relacionamento proporcionadas hoje são a alavanca para a constituição de uma sociedade digital.


    Com efeito, as pessoas e empresas foram aproximadas em virtude das possiblidades proporcionadas pelo ambiente digital, de forma que, não fosse desta maneira, os impactos negativos da pandemia da Covid-19 seriam ainda mais devastadores.


    A Internet, pois, já é considerada como uma das mais revolucionárias e impactantes criações da história da humanidade. De um simples click navegamos pelo acervo cultural de todo o mundo, recebemos informações à mesma fração de segundo, entretemo-nos socialmente enviando e recebendo mensagens. Os contatos e os contratos tornaram-se sem limites, visita-se o longínquo instantaniamente.


    Com o constante desenvolvimento tecnológico e na medida em que novas necessidades aparecem aos usuários da Internet, como durante a pandemia, novas utilidades tornam-se disponíveis também na Internet.


    As conexões por e-mail, mensagens instantâneas, aplicativos, redes sociais, mecanismos de pagamentos digitais, ferramentas de interação online como o Google Meet, Zoom, entre outras, tornam os contextos de comunicação, comércio e serviços pela Internet universais, imediatos, simultâneos, relativamente baratos e incrivelmente rápidos.


    A seu turno, através da WorldWide Web, inúmeras e poderosas utilidades são disponibilizadas e concentradas em marketplaces poderosos. O recurso de disponibilizar informações, conteúdos, serviços, negócios, produtos, nas mais variadas atividades econômicas, tornam o ambiente digital em um fenômeno de utilização irreversível.


    Os referidos recursos digitais nunca estiveram tão próximos das pessoas e das empresas, e de uma forma tão maciça e pulverizada, como agora.


    Nesta mesma ordem de ideias, em alinhamento, um novo ambiente digital de mercado surgiu com a Internet: o e-commerce. Logo, em consequência, o comércio eletrônico pode ser direto ou indireto. O primeiro é aquele no qual os recursos tecnológicos são utilizados em todas as fases do negócio, pois há uma transmissão digital do vendedor para o comprador, do produto ou serviço requisitado. As transformações tecnológicas permitem, atualmente, transferir o conteúdo de inúmeros produtos e serviços em formato digital através da Internet. Isto abriu um turbilhão de oportunidades de negócios nacionais e internacionais. Por sua vez, no comércio eletrônico indireto, a negociação e a ordem de aquisição são realizadas online, mas a entrega ao adquirente depende de outros meios (físicos), que não o eletrônico3.


    Após esta inicial delimitação, mais recentemente já pode-se notar as mudanças que o comércio eletrônico provoca no cenário de negócios, e não é somente pela velocidade ou automatização das empresas. Assim sendo, algumas significantes características podem ser elencadas.


    Por primeiro, é a economia de custos nas transações. Mesmo que mínima, uma redução de custos pode compensar às grandes empresas, que reparam prospectivamente as transações pela Internet e foram obrigadas a participar deste contexto em virtude da pandemia da Covid-19. Com o comércio eletrônico, a redução de custos pela gestão otimizada permite melhores preços, melhor competitividade e, por conseguinte, o afastamento de empresas que não souberam ambientar-se neste paradigma. No entanto, também permite a continuidade de inúmeros negócios em momento de necessário distanciamento social. Embora estabelecer e manter um web site tenha custos, o preço usado na Internet versus outros meios ou canais de vendas é substancialmente reduzido pela facilidade de promoção (amostragem e exposição) dos produtos. De fato, constatando as vantagens econômicas advindas da utilização da Internet, as empresas estão repensando a forma como vendem e utilizam a informação tecnológica.


    Neste sequência, um segundo fator provocado pelo comércio eletrônico é a constante desintermediação que ele possibilita. As empresas perceberam que podem atingir seus consumidores pela Internet, sem a necessidade de tradicionais intermediários. Com efeito, a Internet aproximou os fornecedores de produtos e serviços dos consumidores.


    Em continuidade, a empresa digital permanece disponível em tempo integral, vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana. Estar sempre online proporciona aos consumidores receber respostas às suas necessidades, realizar compras a qualquer momento, não importando qual o fuso horário de seu país, e disponibilizar informações aos clientes de maneira permanente. Poucas lojas no mundo real podem dispor destes recursos aliados com o baixo custo.


    Outra característica das empresas na Internet é a não obrigatoriedade de possuir instalações físicas. Sendo, o produto vendido em linha (por exemplo, conhecimento, software, entretenimento), as lojas físicas são supérfluas, pois todo o ciclo de comercialização, desde o pedido até o pagamento e entrega, são digitais. Acrescenta-se, da mesma forma, não haver restrições em relação à quantidade de itens disponíveis por uma loja virtual, que pode ser inviável, por questões de espaço e custo, para uma loja física.


    Em conformidade com o alisado, pela primeira vez na história das civilizações, um cidadão comum ou uma pequena empresa pode, facilmente e a um custo muito baixo, não só ter acesso a informações localizadas nos mais distantes pontos do globo, como também criar, gerenciar, comparar, disponibilizar e distribuir produtos em larga escala, em âmbito local, nacionais e mundial, algo que somente uma grande organização poderia fazer, usando os meios de comunicação convencionais. O comércio eletrônico aumenta a porção do mercado consumidor e proporciona o alcance global de uma empresa, que pode, em pouco tempo, receber pedidos provenientes de todas as partes do mundo.


    No entanto, se, por um lado, oferece vantagens e particularidades, o mercado das empresas digitais enfrenta igualmente desafios. Neste sentido, a evolução tecnológica tem procurado tornar o sistema mais atraente, rápido, e responder à outra face fundamental do comércio online: a segurança4. De fato, a gestão e a disponibilidade de um web site totalmente seguro é custosa e pode ser determinante para o sucesso e fiabilidade do empreendimento5.


    Isto porque um dos desafios consiste em estar disponível aos usuários em todo o mundo, e ao mesmo tempo protegido contra ataques e invasões não autorizadas sobre seus conteúdos e sobre os dados pessoais de terceiros (consumidores).


    Por conseguinte, as empresas acabam por gastar somas vultosas para garantir que estão protegidas contra os riscos associados a ataques online.


    Ante o até aqui examinado, percebe-se que a explosão do comércio eletrônico já é realidade, e o Direito Tributário não pode ignorar isso, nem a crescente participação das empresas e das pessoas neste inovador contexto. Contudo, o potencial de crescimento e desenvolvimento é enorme. Portanto, o incentivo a este setor em um momento de riscos evidentes em atividades presenciais, em virtude do novo coronavírus, enseja um tramento especial ao segmento digital.


    

      

        2. Proposta de isenção inicial e posterior imposição de alíquota incentivadora mínima

      


      Em todos os momentos de desenvolvimento das atividades negociais, o Estado sempre conviveu com a preocupação de garantir a arrecadação de receitas públicas ordinárias e, para isso, desenvolveu e aperfeiçoou, constantemente, os modelos e sistemas de controle.


    


    Entretanto, com o advento da Covid-19 e a restrição das atividades econômicas, com a consequente queda nas receitas provenientes de tributos, despertou-se o interesse dos países por novas imposições tributárias, ou ainda o aumento de alíquotas de tributos já existentes.


    Contudo, nossa proposta propugna por incentivos fiscais que proporcionem o investimento, o crescimento, e o desenvolvimento de áreas prospectivas, como o comércio eletrônico, e que promovam a realização de negócios, mas com a diminuição de riscos relacionados à disseminação do novo coronavírus.


    Para avaliarmos um modelo comparativo de sucesso, apresentamos o caso dos Estados Unidos da América com o “Permanent Internet Tax Freedom Act”. Passemos a este ponto.


    

      

        2.1. Permanent Internet Tax Freedom Act

      


      Nos Estados Unidos da América ocorre o maior volume de transações digitais do mundo. A Internet é considerada como essencial para a economia norte-americana.


      Uma parcela fundamental do sucesso das empresas originadas nos Estados Unidos da América é resultado do tratamento jurídico tributário destinado às empresas que prestam serviços digitais e do comércio eletrônico.


    


    Mesmo sendo, potencialmente, uma grande fonte de receitas fiscais, a produção legislativa ativa, no contexto tributário, está alicerçada positivamente desde Outubro de 1998, quando o Congresso norte-americano aprovou o “Internet Tax Freedom Act-ITFA”6. In limine, o ITFA proibiu a imposição de novos tributos para o acesso à Internet, bem como tributos discriminatórios para o comércio eletrônico.


    O Internet Tax Freedom Act entrou em vigor em 1º de Outubro de 1998 e vigorou, conforme instituído, e com suas diversas prorrogações até 11 de Dezembro de 2014.


    Inicialmente, cumpre destacar que o Internet Tax Freedom Act disciplinou o tratamento tributário de três formas principais: barrou a imposição de novos tributos para o acesso à Internet; impediu a instituição de tributos discriminatórios à Internet e impediu tributação múltipla à Internet.


    Primeiramente, o ITFA isentou o serviço de acesso à Internet da tributação Estadual e Local. Isto impediu que os Estados norte-americanos tributassem os serviços que permitem o acesso do usuário à Internet, seu conteúdo, informações, correio eletrónico e outros serviços sobre a Internet, que são disponibilizados pelos provedores. Entretanto, manteve aqueles impostos já instituídos pelos Estados antes de 1 de Outubro de 1998 (incluídos Connecticut, Iowa, Nebraska, New México, North Dakota, Ohio, South Dakota, Hawaii, South Carolina, Tennessee, Texas, Wisconsin, e o Distrito de Columbia)7. Por conseguinte, proibiu novos tributos sobre o acesso à Internet. Esta provisão fora designada para preservar o direito prévio dos Estados-Membros que já tributavam o acesso à Internet.


    Em continuidade, uma segunda exceção a esta isenção era aplicada para as companhias que concedem acesso para empresas que utilizam material proibido para menores, ao menos que este acesso seja filtrado através de softwares desenvolvidos para esta tarefa.


    Em prosseguimento, o ITFA proibiu tributos discriminatórios em relação ao comércio eletrônico, entendendo-se por esta regra que não seriam admitidos impostos que não fossem instituídos sobre outras formas comerciais. Da mesma maneira, as alíquotas também não poderiam variar para o e-commerce. Tais previsões incluíam qualquer transação conduzida através da Internet, como venda, aluguel, licenças, oferta ou envio de produtos, bens, serviços ou informação.


    Em adição, incluía-se no ITFA provisões estabelecendo que os Estados não poderiam lançar tributos (Sales e Use Tax) em relação a vendedores de outros Estados que não possuam nexo no Estado tributante. No caso, para estabelecer o nexo é necessária a presença física do vendedor. Ainda, se apenas o acesso ao web site é possível, tal fato não constitui nexo, para fins tributários naquele Estado.


    De outra parte, destaca-se, que o ITFA estabeleceu que os vendedores só são obrigados a coletar imposto de venda se os produtos são enviados para um Estado onde o vendedor possui estabelecimento físico (uma loja ou outra presença física).


    De seu turno, aos compradores é suposto que paguem o imposto voluntariamente (contrariando, ironicamente, a origem da expressão, advinda de “imposição”), mas pouquíssimos o fazem, fazendo da Internet uma zona livre de tributos.


    Em prosseguimento, o ITFA barrou a imposição de múltiplos tributos sobre o comércio eletrónico. Dessa regra, extrai-se que não é permitida a imposição de um mesmo tributo por dois Estados diferentes sobre a mesma hipótese de incidência tributária, denominada, em alguns ordenamentos, de dupla ou bi tributação.


    Primordial relatar que, após a decisão da Suprema Corte dos Estados Unidos (Quill Corp. v. North Dakota), o Congresso tem o poder de estabelecer legislação de impostos de venda e uso dos Estados em vendas longínquas, incluindo-se vendas eletrônicas.


    Neste desenrolar, o Congresso dos Estados Unidos da América continuamente renovou o ITFA (cinco vezes). Em 2001, 2004 e 2007 o ITFA foi prorrogado com alterações mínimas, que tão somente ilustravam novas definições trazidas pela evolução da Internet, e destacavam o panorama revolucionário da rede mundial de computadores.


    As referidas extensões do ITFA levaram ao sentimento de que, em verdade, tratava-se de uma “moratória permanente” de tributos na Internet. Em princípio, estas prorrogações seriam revisadas até Dezembro de 2014.


    Contudo, o que de fato ocorreu, foi a aprovação de forma permanente da probição dos Estados de tributarem o acesso à Internet ou a imposição de tributos discriminatórios sobre e-commerce, com o “Permanent Internet Tax Freedom Act – PITFA”8.


    Por conseguinte, o novo Permanent Internet Tax Freedom Act barra a imposição de novos tributos para o acesso à Internet; impede a instituição de tributos discriminatórios à Internet e impede tributação múltipla à Internet.


    Neste contexto, a partir de 1º de Julho de 2020, o Permanent Internet Tax Freedom Act passou a ser implementado em todo os Estados Unidos, impedindo que os últimos poucos Estados anteriormente autorizados (e acima referidos) a tributar os provedores da Internet continuassem a fazê-lo.


    

      

        2.2. Da isenção inicial para a imposição de alíquota incentivadora mínima

      


      Em momento de fundamental distanciamento social, nossa proposta para a tributação do comércio eletrônico no Brasil começa pela isenção, por prazo determinado, ao comércio eletrônico e aos serviços digitais prestados à distância, incluindo os pagamentos eletrônicos.


    


    A referida isenção deveria vigorar por 3 (três) anos, e depois, ser substituída por alíquotas incentivadoras ao e-commerce e aos serviços digitais, variando de 2% (dois) a 5% (cinco).


    Com efeito, a discussão ganha força quando se observa que uma substancial fonte de receitas dos Estados (ICMS) e Municípios (ISS) deixaria de ser arrecadada por um período de três anos. De outra parte, a imposição tributária também restaria diminuída após este período, com alíquotas entre dois e cinco %.


    No entanto, passou da hora do Brasil compreender a necessidade de alavancar áreas que revelam oportunidades de crescimento e desenvolvimento, com consequente geração de emprego e renda. Ainda, de incentivar o necessário distanciamento social, sempre que possível, ao utilizar as novas tecnologias de que são exemplo os múltiplos usos da Internet.


    Conforme sabemos, em qualquer momento da história, os países sempre conviveram com a preocupação de garantir a arrecadação e, para isso, desenvolveram e aperfeiçoaram, constantemente, os modelos e sistemas de controle.


    No entanto, na compatibilização entre as receitas oriundas do comércio eletrónico, e o privilégio concedido aos contribuintes de não serem tributados nas transações pela Internet, preferimos esta última, qual seja a não tributação por prazo determinado.


    Não se trata de negar a imposição tributante neste segmento digital, mas, sim, conceder um privilégio necessário, para que se possa ultrapassar este momento de crise econômica nacional e internacional e, ao mesmo tempo, incentivar a inovação gerada pela utilização maciça das virtualidades proporcionadas pela Internet.


    No mesmo passo, temos a compreensão de que a implementação de tais propostas esbarra em restrições constitucionais e legislativas em geral, ao retirar dos Estados e Municípios o exercício do poder tributante no segmento do e-commerce e dos serviços digitais, normalmente exercidos pelo ICMS e pelo ISS.


    Não obstante, também compreendemos que outros desafios da Internet dificultam a efetiva tributação nacional dos segmentos digitais, conforme estudos anteriores, desde 2002, na conformação da tributação do comércio eletrônico9.


    Neste linha, muito embora os governos locais e estaduais possam deixar de arrecadar, somente nas atividades online, podendo significar futuras dificuldades no oferecimento de serviços públicos esperados pelos cidadãos, a continuidade dos impactos brutais proporcionados pela pandemia do novo coronavírus parece ser muito pior.


    Por outro lado, a tributação sempre desencoraja o crescimento e o desenvolvimento de novos negócios. Contudo, há vantagens compensadoras no e-commerce, como conveniência, velocidade e facilidade para o uso, sendo difícil, inicialmente, quantificar a diminuição deste negócio face à fiscalidade. No entanto estima-se que a não aplicação de impostos sobre o comércio eletrônico aumentaria em mais de 50% o número de compradores online.


    Não podemos esquecer, que, neste momento de crise sanitária, torna-se fundamental a manutenção da vida, sendo fundamentais os incentivos para encorajar e manter novos investimentos no setor digital.


    Em verdade, a fixação de impostos, locais e Estaduais, sobre as transações através da Internet não encoraja substancialmente os vendedores digitais em relação aos negócios presenciais.


    Não é novidade que a não imposição tributária nos Estados Unidos tenha resultado em milhares de empresas exercendo a liderança global do e-commerce.


    No mesmo passo, a imposição de tributos sobre a Internet é mais do que um debate filosófico e ideológico, podendo trazer efeitos ao desenvolvimento econômico, na criação de empregos, de riquezas e prosperidade.


    As consequências econômicas das atitudes governamentais são profundas e sérias. Observe-se, que a Internet traz uma vantagem competitiva e comparativa para os Estados Unidos, sendo que a imposição tributária traria efeitos críticos em um momento de necessidade de desenvolvimento como este.


    No Brasil, na situação das empresas, em que o vendedor quer proporcionar um menor custo aos compradores, com a menor intrusão possível do governo, os custos, para coletar impostos sobre vendas, são extremamente altos. Já sob a óptica dos consumidores, estes preferem os menores preços, com os menores custos na transação e realizam esforços para diminuir o pagamento de tributos. Quanto aos Estados e municípios, estes simplesmente querem as receitas. Inovadoras, políticas e filosóficas justificativas são criadas para a instituição de novas alíquotas tributárias, sendo que, ao final, os vendedores devem coletar e remeter as receitas para as autoridades tributárias, sem nenhum suporte estatal.


    Com efeito, o comércio eletrônico merece um tratamento privilegiado no Brasil, justificado, em parte, pelo potencial econômico e a diminuição do risco sanitário que se apresenta.


    Em um momento onde se vislumbram propostas de um imposto digital, propugnamos pelo contrário, neste momento.


    No mesmo sentido, os conflitos e desafios colocados pelo e-commerce, em virtude das características da Internet, como internacionalidade, digitalização, entre outros, refletem as dificuldades de um novo sistema tributário neste setor. A todo instante, novas descobertas mudam os rumos da atividade comercial, obrigando os legisladores à constante atualização.


    Por conseguinte, da análise do presente e excepcional cenário é que propomos, no segmento tributário nacional, uma isenção fiscal nas atividades de comércio eletrônico e de serviços digitais prestados à distância, incluindo os pagamentos eletrônicos, pelo período de 3 (três) anos.


    Em período posterior, recuperada a normalidade da atividade econômica, com o devido controle sanitário resultado das medidas de distanciamento e vacinação total da população brasileira, propomos alíquotas incentivadoras para a atividade de e-commerce e serviços digitais, em torno de 2% (dois) a 5% (cinco).


    

      

        Conclusões

      


      Posto tudo isso, concluímos que as novas tecnologias não são apenas ferramentas, elas formam os nossos modos de comunicação, e também os processos de alguns de nossos pensamentos, e de parte de nossa criatividade.


      A Internet como veículo central das tecnologias emergentes terá chegado a prestar-se como um novo fórum para a coesão social e discussões democráticas, bem como continuar como uma plataforma de informação, entretenimento, comunicação, e comércio eletrônico.


    


    De fato, as pessoas têm-se utilizado de diversas e inovadoras ferramentas digitais, que passam pela utilização de e-mails, mensagens instantâneas, visitas a web sites, páginas de relacionamento digital, e até mesmo o comércio eletrônico.


    As diversas transformações, atividades e relacionamentos oportunizados pelos múltiplos usos da Internet, configuram-se como pontos formadores de uma nova sociedade digital, que convenientemente é necessária em momento de crise sanitária global.


    Por conseguinte, neste cenário de fundamental distanciamento social, nossas conclusões primam pela isenção sobre a tributação do comércio eletrônico no Brasil, por prazo determinado, incluindo serviços digitais prestados à distância e os pagamentos eletrônicos.


    Conforme defendido, a isenção deveria vigorar por três anos, e posteriormente, ser substituída por alíquotas incentivadoras ao e-commerce e aos serviços digitais, com variações entre dois e cinco por cento.


    Logo, entre a compatibilização entre as receitas oriundas do comércio eletrônico, e o privilégio concedido aos contribuintes de não serem tributados nas transações pela Internet, defendemos a isenção neste momento tão impactante.


    Tudo, pois, para que se possa ultrapassar este momento de crise econômica nacional e internacional e, da mesma forma, incentivar a inovação gerada pela utilização maciça das virtualidades proporcionadas pela Internet.


    Assim, o comércio eletrônico merece um tratamento privilegiado no Brasil, justificado, em parte, pelo potencial econômico e a diminuição do risco sanitário que se apresenta.


    Por tudo quanto analisado é que, diante do presente e excepcional contexto, propomos uma isenção fiscal nas atividades de comércio eletrônico e de serviços digitais prestados à distância, por prazo determinado de três anos.


    Após este período, superados os entraves econômicos, e com o devido controle sanitário, defendemos alíquotas incentivadoras para as atividades de e-commerce e de serviços digitais, entre dois e cinco por cento.
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QUANDO FAZER E PORQUE FAZER

    


    

      Eduardo Maneira

    


    

      Introdução

    


    Escrevo este artigo em 12/04/2021, data em que o Brasil, por números oficiais, superou 353 mil mortes e 13 milhões de casos de Covid-19.


    São tempos de instabilidade, imprevisibilidade, enfim, de insegurança.


    É neste cenário que iremos tratar da reforma tributária, olhando para a frente, esperançosos de que venceremos a pandemia e que o futuro poderá ser melhor, se nos esforçarmos para isto.


    Há pelo menos 20 anos defendemos uma reforma tributária que tenha por objetivo principal a implementação do IVA (Imposto sobre Valor Agregado). Toda a Europa, inclusive o leste europeu, que saiu em um passado recente do comunismo/socialismo para o capitalismo, adota o IVA. Toda a América Latina e a África também. A Índia, em 2017, passou a adotar o IVA, deixando o Brasil em uma posição retrógrada e solitária.


    Quando se fala em reforma tributária, estamos falando, obviamente, da reforma do Sistema Tributário Nacional, na Constituição. Assim, o primeiro ponto a ser observado são os limites estabelecidos no art. 60, § 4º, da Constituição Federal, ao Poder Constituinte Derivado1.


    Ou seja, a reforma tributária deve observar, especialmente, a forma federativa de Estado e os direitos e garantias individuais. A positivação da segurança jurídica em matéria tributária mereceu atenção nas Constituições pátrias, sendo que na Constituição de 1988 podemos identificá-la nos princípios da legalidade, anterioridade e irretroatividade. Tais princípios, que em conjunto, representaria o que denominamos de princípio da não-surpresa, são a expressão constitucional da segurança jurídica tributária.


    Desse modo, sabemos que devem ficar de fora os princípios constitucionais tributários que são garantias do cidadão-contribuinte e, portanto, cláusulas pétreas, no entendimento do Supremo Tribunal Federal2.


    Pode-se afirmar que há no Brasil um movimento a favor da reforma tributária e que o debate em torno das propostas avançou bastante em 2019 e início de 2020.


    Em 07 de abril de 2021 divulgou-se uma carta em defesa de uma reforma tributária ampla, subscrita por muitas entidades de relevo como o Comsefaz (Comitê Nacional dos Secretários de Fazenda dos Estados e do Distrito Federal), a CNM (Confederação Nacional dos Municípios), e o CCIF (Centro de Cidadania Fiscal). No documento, as referidas entidades afirmam que “Apesar de algumas divergências pontuais, a grande maioria das propostas para reformar o sistema brasileiro de tributação do consumo que tramitam no Congresso nacional converge para o mesmo caminho: simplificação com redução da burocracia declaratória, padronização, unificação da base de incidência, não-cumulatividade, adoção do princípio de destino, combate à sonegação e corrupção, redução da regressividade e fim da guerra fiscal” De fato, esta é a síntese dos projetos que tramitam atualmente no Congresso Nacional.


    Mas, sendo realistas, no momento excepcional pelo qual estamos passando em razão da pandemia e talvez, principalmente, pela crise política, não temos, infelizmente, condições de avançar com um projeto amplo de reforma tributária – que exige um grande pacto político e federativo – nem de tomar quaisquer medidas no sentido de criar tributos novos ou aumentar tributos antigos.


    Assim, reafirmo que o presente artigo mira o futuro, na esperança de que tempos melhores virão.


    

      

        1. O Sistema Tributário na Constituição de 1988

      


      Em 5 de outubro de 2018, a nossa Constituição fez 30 anos. É um aniversário que mereceu ser comemorado. A Assembleia Nacional Constituinte, eleita em 1986 e instalada no início de 1987, realizou um trabalho monumental pela democracia brasileira, possibilitando a transição do regime militar para um regime democrático.


      A partir da Constituição de 1988, o Brasil poderia novamente ser chamado de Estado Democrático de Direito.


    


    O Sistema Tributário Nacional estabelecido na nova Constituição Federal não representou uma mudança significativa em sua estrutura, se comparado à Emenda Constitucional nº 18/1965, à Constituição de 1967, à Emenda Constitucional nº 1/1969, bem como em relação ao Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172/1966.


    As mudanças mais significativas, infelizmente, foram no sentido de reforçar uma anomalia histórica do nosso sistema, que é a de atribuir aos Estados-membros o poder de tributar o consumo por intermédio do ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços).


    Na Constituição anterior, os estados tinham o ICM e, a partir da CF de 1988, passaram a ter o ICMS, que, além de todos os campos de incidência do antigo imposto, passou a alcançar os serviços de comunicação, transportes e os impostos especiais da União, incidentes sobre operações relativas a combustíveis, lubrificantes, energia elétrica e minerais.


    Diga-se, de passagem, perdeu-se uma grande oportunidade em 1965, quando se fez efetivamente um esforço de racionalização do sistema tributário que culminou na EC nº 18/65 e, logo depois, no CTN, de passar para a União a tributação do consumo, concentrada em um único imposto.


    Mas mesmo o regime militar não teve força política para romper com a tradição em que os Estados-membros tributavam o comércio de mercadorias – IVC3, que se tornou “imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias” – ICM; a União, as mercadorias industrializadas (antigo imposto de consumo, atual IPI); e os municípios, os serviços (antigo imposto de indústrias e profissões), atual ISS.


    Estruturado para atender à forma federativa de Estado, o nosso sistema trata de repartir as competências tributárias entre a União, estados, Distrito Federal e municípios e de limitar o exercício dessas competências por meio dos princípios constitucionais tributários e das imunidades. Apesar de os 30 anos da Constituição merecerem aplausos, certo é que a reforma tributária se faz necessária.


    

      

        2. A Reforma Tributária conciliada com o Federalismo

      


      É certo que a ideia de federalismo nos leva a pensar em, pelo menos, dois níveis de governo, com autoridade sobre o mesmo território e o mesmo povo, com garantia de uma certa autonomia para cada governo atuar em uma ou mais áreas.


      O federalismo pressupõe também a existência de ordens jurídicas parciais, que são os Estados-membros, e a ordem jurídica nacional, da qual emanam normas jurídicas válidas para todo o território nacional, tais como a lei complementar brasileira4 e a Constituição Federal.


    


    O federalismo ressalta a subsidiariedade, valorizando a participação do cidadão na comunidade, promovendo a solidariedade e a colaboração entre diferentes. Além disso, o que o distingue, em especial, de um Estado Unitário, é a colaboração e a solidariedade entre os entes que compõem a federação na busca de um ideal comum de justiça.


    E, falando de federalismo, devemos reconhecer as nossas peculiaridades. Nos Estados Unidos da América (EUA), temos o exemplo do federalismo clássico, fruto de uma progressão histórica de um movimento de fora para dentro, em que as 13 colônias celebraram, em 1781, um contrato para a formação da Confederação de Estados; firmaram a Convenção da Filadélfia, em 1787; evoluindo para o que hoje são os Estados Unidos.


    No Brasil, ao contrário do modelo clássico norte-americano, o federalismo é um movimento de dentro para fora. Na monarquia, na Constituição de 1824, éramos um Estado Unitário dividido em províncias com quase nenhuma autonomia5. Na República, nos tornamos Estado federal por Decreto, confirmado na Constituição de 18916. Esse artificialismo na implementação do federalismo brasileiro é uma das razões históricas de termos uma concentração de poder e renda na União, em desfavor dos estados.


    O nosso federalismo tem ainda uma outra característica única, que é o fato de os municípios terem status de ente federado7, o que resulta em autonomia financeira e competência tributária para mais de 5 mil entes8.


    Assim, é fundamental que pensemos a reforma tributária a partir da nossa estrutura de Estado Federal. E há aqui alguns equívocos. O primeiro é o de que pensamos na reforma tributária mirando a relação Estado-contribuinte, ou seja, nas questões ligadas à competência e às limitações ao poder de tributar, mas não cuidando de outra questão fundamental, que é a repartição de receitas.


    Ou seja, a reforma tributária, vista pela lente do Direito Financeiro, poderá contribuir, em muito para uma mudança que promova simplificação e segurança jurídica.


    A discussão deve começar, portanto, pelo Direito Financeiro e, depois, chegar ao Direito Tributário. Deveria começar com a definição clara das responsabilidades, das obrigações e dos deveres de cada um dos entes federados. Evitar as sobreposições hoje existentes.


    Por exemplo: o munícipio está sobrecarregado com o ensino infantil, educação fundamental, sistema de saúde (com especial destaque para a rede de urgência e emergência), além da limpeza urbana, preservação dos espaços públicos, praças etc.9 É importante que o município cuide disso tudo, e que se deem condições financeiras para que ele arque com todas essas responsabilidades. Isso não quer dizer que ele tenha de, necessariamente, ter competência para instituir e cobrar ISS. São coisas diferentes. O que é necessário é haver regras claras de repartição de receitas tributárias.


    Eventual concentração da competência legislativa/tributária no âmbito da União não significa, a priori, ofensa ao federalismo. Ninguém questiona que a Alemanha é um Estado Federal composto pela União e por 16 estados. Nós temos 26 estados, o Distrito Federal e mais 5 mil e tantos municípios com status de entes federados.


    Na Alemanha, que tem uma estrutura muito mais simplificada, a competência tributária – isto é, o poder de instituir tributos – é concentrada na União, com divisão de competências administrativas, bem como divisão de receitas, visando, dentre outros objetivos, ao equilíbrio federativo10. No Brasil, foca-se muito na competência para instituir tributo e pouco na importantíssima questão da repartição de receitas.


    A tributação do consumo no Brasil, Estado Federal, como já se disse, é repartida entre a União (IPI), os estados (ICMS) e os municípios (ISSQN). Esta tripla competência para se tributar o consumo sempre gerou problemas. Além disso, são 26 estados e o Distrito Federal com competência para instituir o ICMS, e mais de 5 mil municípios para instituir o ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), gerando ambiente propício para que estados e municípios lutem entre si, a fim de atrair o maior número de investimentos, por meio de concessão de benefícios fiscais.


    

      

        3. Breve resumo das principais propostas que tramitam no Congresso Nacional

      


      As duas principais propostas de reforma tributária que tramitam no Congresso Nacional, a PEC 45/2019, da Câmara dos Deputados, e a PEC 110/2019, do Senado Federal, têm por foco a tributação dos bens e serviços, ou, por outras palavras, a tributação do consumo.


      A PEC 45/2019 que tramita na Câmara dos Deputados, apresentada pelo deputado. Baleia Rossi e elaborada pelo CCif – Centro de Cidadania Fiscal, propõe a substituição de cinco tributos (PIS/Cofins/IPI/ ICMS/ISS) por um único imposto do tipo IVA, chamado IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), complementado por um imposto seletivo federal, com incidência monofásica sobre bens e serviços geradores de externalidades negativas, como, por exemplo, os cigarros.


    


    A alíquota do IBS será uniforme para todos bens e serviços, não terá qualquer benefício fiscal, com incidência não-cumulativa, crédito amplo, tributação no destino, desoneração completa das exportações e dos investimentos, com arrecadação centralizada e distribuição da receita para a União, os estados e os municípios. A gestão do novo imposto seria da Agência Tributária Nacional que coordenaria a fiscalização feita pelos fiscos federal, estaduais e municipais, bem como cuidaria da administração financeira, da interpretação e consulta.


    A PEC 110/2019 que tramita no Senado Federal, foi, a rigor, a reapresentação, no Senado, da PEC 293/2004, do deputado Luiz Carlos Hauly, aprovada na Comissão Especial da Câmara em dezembro de 2018.


    Pela redação original da PEC 110/2019 criava-se um tributo estadual, IBS, que substituiria nove tributos, (IPI, IOF, PIS, Pasep, Cofins, Cide-Combustível, Salário-Educação, ICMS e ISS) com alíquotas fixadas por lei complementar. O relator, senador Roberto Rocha, propôs um IBS dual, um federal, resultado da fusão de cinco impostos federais e mais as contribuições de competência da União e um IBS estadual, resultado da fusão do ICMS e do ISS. Pela proposta do senador Roberto Rocha, o imposto seletivo, que originalmente teria função arrecadatória, passaria, tal como na PEC 45/2019 a ter função extra-fiscal.


    A PEC 110, ao contrário da PEC 45, prevê a possibilidade de concessões de benefícios fiscais, mantém a Zona Franca de Manaus e permite a existência de alíquotas diferenciadas.


    O governo federal apresentou, em 21/07/2020, o que chamou de primeira parte da proposta de reforma tributária que prevê a extinção do PIS e da Cofins e a criação da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços (CBS), com alíquota única de 12%.


    Merece ainda registro a proposta do Simplifica Já, capitaneada pela Abrasf (Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais) e Anafisco (Associação Nacional dos Auditores Fiscais de Tributos dos Municípios e Distrito Federal) por meio da emenda substitutiva global nº 144 à PEC 110/2019, cujos principais aspectos seriam a uniformização do ISS e do ICMS e a desoneração parcial da folha de pagamentos.


    Em 19/02/2020 foi criada a Comissão Mista Temporária destinada a consolidar o texto da Reforma Constitucional Tributária, tendo como relator o deputado Aguinaldo Ribeiro e presidente o senador Roberto Rocha. Esta comissão teve sucessivas prorrogações de prazos de funcionamento, sendo a última em final de março de 2021, por mais trinta dias, sendo que, até a presente data, não apresentou o seu relatório.


    

      

        4. A reforma tributária que devemos construir

      


      A reforma tributária deveria ter por objetivo simplificar e modernizar o sistema tributário, adequando-o à economia do século XXI. Com este objetivo, deveria tratar especialmente dos impostos sobre consumo (ICMS, IPI, ISSQN), das contribuições sociais e da repartição das receitas tributárias.


      Reunir os tributos sobre o consumo – ICMS, IPI, ISS, bem como o PIS e a Cofins – em um único imposto – o Imposto sobre Valor Agregado (IVA) nacional, simplificaria e daria maior eficiência ao sistema. Isso poderia diminuir a carga e praticamente eliminaria a guerra fiscal.


    


    Além disso, o IVA eliminaria a tributação da receita bruta, que hoje existe por conta do PIS e da Cofins. Nenhum país elege a receita como fato revelador de capacidade contributiva e, portanto, tributável.


    A tributação da receita é uma das grandes anomalias do nosso sistema, e a sua sistemática gera muitas distorções. Tributa-se como receita aquilo que é cobrado, mas que não foi pago, ou seja, tributa-se a inadimplência11. Tributa-se como receita própria o que, muitas vezes, é receita de terceiros, que simplesmente passou pelo caixa da empresa, mas que não foi apropriada por ela. Tributa-se como receita até mesmo o reembolso de despesas. Ou seja, substituir a tributação da receita bruta por um imposto único e não-cumulativo sobre o consumo representaria um enorme avanço.


    O principal argumento contrário ao IVA nacional, como já se disse, é o de que o novo imposto afrontaria o princípio federativo, na medida em que estaria restringindo a competência tributária dos estados e dos municípios. Discordamos desse argumento, porque o importante é que os entes federados tenham autonomia financeira, e não necessariamente ampla competência tributária.


    Basta que a Constituição contemple regras claras de repartição de receitas. As máquinas estaduais e municipais continuariam a ser utilizadas na fiscalização e arrecadação desse novo imposto, de perfil nacional, de competência da União e cuja receita seria repartida por rígidas regras constitucionais.


    A participação de entes federais na arrecadação de outros não é novidade, pelo contrário. A experiência brasileira da participação dos municípios em 25% da arrecadação do ICMS, por exemplo, é muito bem sucedida, além de todos os repasses que são feitos de impostos federais e estaduais por meio dos fundos de participação.


    Em relação à repartição da receita, defendemos que estados e municípios participem da arrecadação de todos os impostos e contribuições federais, e não apenas da arrecadação do Imposto de Renda, IPI e ITR.


    Com isso, evita-se que a União conceda isenções e reduções de impostos que devam ser repartidos com estados e municípios, mantendo, de outro lado, a cobrança integral das contribuições que não são repartidas.


    Seria uma ilusão pensarmos em uma reforma que tivesse por objetivo diminuir a carga. O que aumenta ou diminui a carga tributária é a graduação da alíquota.


    Em suma, uma reforma tributária deve ter por objetivo: a) tornar mais simples o sistema, e mais seguro; b) unificar a tributação do consumo; c) eliminar a tributação da receita; d) estabelecer uma nova fórmula de repartição de receitas que tenha por objetivo promover o equilíbrio federativo e eliminar a guerra fiscal.


    

      

        Conclusões

      


      No Brasil, temos um sistema tributário que passa por constantes momentos de turbulência, que geram incertezas e, consequentemente, insegurança jurídica.


      A simples existência de um ordenamento jurídico que positive a segurança jurídica por meio de princípios como os da legalidade, anterioridade e irretroatividade, não é suficiente para garantir a sua eficácia.


    


    O conflito entre os entes da federação gera insegurança. A guerra fiscal instalada principalmente entre os estados da Federação é uma realidade, com os estados em um movimento autofágico, passando por cima da Constituição para oferecer vantagens aos contribuintes, com a finalidade de atrair os disputados investimentos.


    A crise no princípio da separação dos poderes gera insegurança. O Poder Judiciário vem exercendo cada vez com mais desenvoltura o papel de legislador positivo, ou, por outras palavras, exercendo o ativismo judicial. Já o Poder Executivo vem se servindo abusivamente das medidas provisórias, decretos e outros instrumentos normativos, enquanto que o Poder Legislativo está cada vez mais atrofiado no seu papel de criar o direito positivo. Ou seja, o Poder Judiciário e o Executivo legislam cada vez mais e o Poder Legislativo é cada vez menos poder.


    Mas, principalmente, um sistema complexo que gera indefinições, incertezas e alto grau de litigiosidade é fator de insegurança. O Brasil é campeão mundial no número de processos administrativos e judiciais em matéria tributária, ultrapassando a barreira dos milhões.


    Entendemos que a reforma tributária é absolutamente necessária para trazer simplificação, menos litigiosidade, certeza, previsibilidade, fortalecimento da federação com menos conflito entre os entes estatais e adequação do sistema tributário a um novo tempo, de uma nova economia que terá por protagonistas os serviços de alta tecnologia, o comércio eletrônico e o mundo virtual.
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